 PARECER Nº 912, DE 2004, DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 579, de 2003.

De iniciativa da Deputada Rosmary Corrêa, o projeto em epígrafe altera dispositivos da Lei nº 10.328, de 1999, que instituiu o Fundo de Incentivo à Segurança Pública – FISP. Nos termos regimentais, a proposição em epígrafe permaneceu em pauta no período correspondente às 70ª a 74ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Remetido o projeto à apreciação da Comissão de Constituição e Justiça, cumpre agora a este Órgão Técnico manifestar-se sobre o mesmo, nos seus aspectos jurídicos, legais e constitucionais, consoante o disposto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Do exame do presente projeto, constatamos que este tem por escopo alterar a redação da norma que instituiu o Fundo de Incentivo à Segurança Pública – FISP com o propósito de fazer figurar entre as fontes de receita do fundo os valores recolhidos mediante o pagamento das prestações de natureza pecuniária aplicadas por decisão proferida no âmbito dos Juizados Especiais Criminais ou de qualquer outra Vara onde se aplique a Lei nº 9099, de 1995.

Também pretende a mesma proposição que as receitas antes aludidas sejam aplicadas com exclusividade no suprimento de despesas realizadas na órbita das Delegacias Especiais da Mulher.

Dentre as questões de ordem jurídica que o presente projeto propõe àqueles que pensam e aplicam o Direito Positivo, aquelas que, por certo, suscitariam maior controvérsia seriam as seguintes: 

(1) Detém esta Casa Legislativa poder de iniciativa nas matérias sobre os quais incidiria o comando normativo eventualmente produzido pela conversão desta proposição em lei?

(2) Norma legislativa que desse destino certo ao produto arrecadado pelos órgãos jurisdicionais mediante a aplicação de prestações pecuniárias nos processos de sua competência não seria ofensiva da autonomia do Poder Judiciário?

Dedicaremos os próximos parágrafos ao deslinde destas questões.

Comecemos pela questão da iniciativa. Como foi dito, o presente projeto dá destino certo e determinado ao produto a ser recolhido pelos órgãos jurisdicionais onde se aplique a Lei 9099, de 1995, mediante a cominação de prestação pecuniária.

Não há – logo se vê – como incluir a hipótese normativa antes descrita no enquadramento contido no artigo 24, § 2º, da Constituição Estadual. Não se trata aqui nem da criação de cargo, função ou emprego público, nem da organização administrativa do Poder Executivo, nem do regime jurídico do servidor público, nem dos efetivos da Polícia Militar, nem tampouco da criação, alteração ou supressão dos cartórios notariais. Não há, de conseguinte, como reclamar a matéria versada pelo presente projeto para a esfera de iniciativa privativa do Governador do Estado.

Mesmo aqueles que, numa interpretação regressiva da Constituição da República, pretendem reproduzir integralmente o processo legislativo federal no âmbito dos Estados-Membros hão de considerar o fato de que, ainda neste caso, não haveria como furtar ao Parlamento a prerrogativa de iniciar projeto de lei na hipótese em causa.

Afinal, a matéria de natureza tributária, que os defensores desta tese, fazem reservar ao poder de iniciativa do Poder Executivo é completamente estranha ao conteúdo do projeto em exame, pois, como sabemos, tributo, segundo a própria definição constante do Código Tributário Nacional (art. 3º), nunca poderá constituir-se em sanção de ato ilícito. 

Deste modo, de iniciativa exclusiva do Governador este projeto com certeza não é. Seria então faculdade privativa do próprio Poder Judiciário?

Uma vez mais entendemos que não. Afinal, o âmbito de iniciativa privativa da Justiça em matéria legislativa está delimitado de forma exaustiva no art. 96, II, do Texto Magno, onde se lê o seguinte:

“Art. 96 – Compete privativamente:

...

II - ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores e aos Tribunais de Justiça propor ao Poder Legislativo respectivo, observado o disposto no art. 169:

a) a alteração do número de membros dos tribunais inferiores; 

b) a criação e a extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços auxiliares e dos juízos que lhes forem vinculados, bem como a fixação do subsídio de seus membros e dos juizes, inclusive dos tribunais inferiores, onde houver, ressalvado o disposto no art. 48, XV;"

c) a criação ou extinção dos tribunais inferiores; 

d) a alteração da organização e da divisão judiciárias;

...” 

Vê-se, portanto, que a Constituição Federal não faz referência alguma ao emprego de qualquer importância coletada pelos tribunais a título de sanção. O Estatuto Político do Estado, que reproduz este dispositivo quase na íntegra, em favor do Tribunal de Justiça, também é completamente omisso no concernente à matéria.

Sendo assim, somos impelidos a concluir que, para dar integral satisfação ao princípio da tripartição dos poderes, o intérprete das normas constitucionais há de ter em mente que a atribuição a um dos Poderes Estatais de qualquer prerrogativa estranha à função que lhe é inerente terá de ser expressa, não se admitindo a configuração de tal hipótese por mera interpretação extensiva da Lei Fundamental. 

Ou dito de outro modo, o caput do artigo 24 da Carta Estadual, que defere a qualquer Membro ou Comissão do Parlamento a faculdade de propor projeto de lei tem o caráter de regra geral e como tal só é suscetível de derrogação por outra norma de mesma hierarquia (leia-se por outro dispositivo da Constituição), que dela faça exceção por intermédio de um comando expresso do texto normativo.

Não há, portanto, como escapar ao comando geral contido no artigo 24, salvo se a própria Carta Fundamental oferecer um ponto de fuga.

Resolvida esta primeira questão, podemos agora nos voltar ao problema da autonomia do Poder Judiciário.

Teria nossa ordem jurídica assegurado aos juízes, como corolário mesmo da independência reconhecida ao Poder por eles composto, a faculdade de dispor livremente sobre o destino dos valores recolhidos a título de prestação pecuniária cominada em suas decisões? 

Se ao definir o emprego destes valores o órgão jurisdicional estivesse exercendo uma atribuição inerente à função jurisdicional não há dúvida de que a resposta a essa indagação haveria de ser positiva.

Ocorre, contudo, que salta aos olhos a constatação de que tratamos aqui de função administrativa, que somente em caráter excepcional poderia ser deferida aos juízes.

Vale dizer: ao juiz cabe somente, ao deduzir da lei a norma aplicável ao caso concreto, verificar ser cabível ou não sanção do ato delitivo por meio de prestação pecuniária e, obviamente, fixar o valor da mesma.

No entanto, o fim que se dará aos valores arrecadados por meio do pagamento é matéria totalmente alheia à atividade jurisdicional, se constituindo, portanto, quando remetida ao poder de decisão dos juízes, em exercício excepcional de atividade administrativa por órgão jurisdicional.

Cumpre, porém, advertir que o que foi dito aqui somente se aplicaria a pena de multa, não se estendendo, forçoso admitir, a toda prestação pecuniária definida no curso do procedimento sumaríssimo.

De facto, se ao homologar a composição permitida pela Lei 9099, o juiz aceitar que o réu deposite uma certa soma em favor de uma instituição filantrópica ou adquira algumas cestas básicas em favor de entidade da mesma natureza, uso reprovado com severidade pela Autora na Justificativa deste projeto, nada poderá ser oposto à realização desta vontade, pois aqui o juiz estará operando com aquela liberdade de valoração da melhor pena aplicável à espécie que é substancial ao exercício do poder judicante na órbita penal.  

Ante o exposto, para que a Lei produzida pela presente proposição não transborde os limites fixados pelo Texto Constitucional, a interpretação do termo “prestação pecuniária” necessariamente há de restringir seu alcance à pena de multa.

No entanto, somos forçados a reconhecê-lo, mesmo este pequeno reparo à validade constitucional da lei ora pretendida poderia ser afastado se considerássemos que o procedimento do Juizado Especial é matéria de direito concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal. E, como sabemos, no âmbito do direito concorrente pode o legislador estadual estatuir livremente, contanto que não reste ofendida a norma geral emanada da União.

Ora, não há dúvida que a Lei 9099 é a norma geral dos Juizados Especiais. Logo, omitindo-se este Diploma em qualquer aspecto da matéria, este há de ser suprido, se conveniente ao legislador, pela lei estadual.

Sendo assim, se a norma geral não fez referência a obrigação de natureza pecuniária homologada pelo juiz, por força da reparação de danos, não vemos nenhum óbice para que o legislador estadual estabeleça que tal prestação constituir-se-á obrigatoriamente em receita do FISP.

Aqui a lei limita, por certo, o âmbito de discricionariedade do juiz, mas o faz com amparo na Constituição e por omissão da lei de normas gerais que trata da matéria, omissão que, como foi dito, o próprio Texto Supremo permite ao legislador estadual suprir.

Esta é uma tese a que atribuímos força suficiente para dar à lei decorrente deste projeto a amplitude pretendida pela Autora.

Por derradeiro, entendemos se impor uma pequena modificação de ordem formal à presente proposição, no sentido de enquadrá-la ao disposto no art. 24, IV, da Lei Federal nº 4176, de 2002, que proíbe ao legislador o reaproveitamento de dispositivo vetado pelo Poder Executivo, invalidado por decisão judicial ou cuja eficácia tenha sido suspensa por ato do Senado Federal, fundado no art. 52, X, da Carta da República.

Deste modo, apresentamos a seguinte emenda:

EMENDA

Dê-se ao artigo 1º do Projeto de lei nº 579, de 2003, a seguinte redação:

“Artigo 1º – Acrescente-se ao artigo 3º do Projeto de lei n° 579, de 2003, o seguinte inciso XIII, renumerando-se os demais:

 ‘XIII – valores arrecadados com o pagamento das prestações pecuniárias decorrentes de decisão proferida nos Juizados Especiais Criminais ou em qualquer procedimento regido pela Lei Federal nº 9.099, de 1995;

...’”
Por todo o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 579, de 2003, com a emenda ora apresentada.

É o parecer.

a) BALEIA ROSSI -  Relator

Aprovado o Parecer do Relator favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 3/12/2003

a) RICARDO TRÍPOLI – Presidente

RICARDO TRÍPOLI – CÉLIA LEÃO – VANDERLEI SIRAQUE – MAURO MENUCHI – AFONSO LOBATO – JOSÉ BITTENCOURT

